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ro Dano Moral em um contexto em que o 
,a parte da doutrina e rechaçado quase que 
:ontudo, por meio desta nova edição, em 
lo dos danos extrapatrimoniais e com sua 
aconstitucionais, notadamente o Código 
uto" perde sua razão de ser, motivo pelo 
s prático a esta nova edição, abordando a 
liversas relações na contemporaneidade. 

> a veleidade de encontrar ou sugerir uma 
de grande complexidade como a da precisa 
lis. Trata-se de uma singela contribuição 
s, sobre o valor da dor moral que todos nós 
) repleto de convulsões. Consigno, nesse 
1gradecimentos pela valiosa contribuição 
, sugestões e seleções de temas importan­
>ra Rafaella Nogaroli, meu filho, Doutor 
J acadêmico de Direito e presentemente 
, pessoas dotadas de inteligência e cultura 
1gestões ao meu livro. Finalmente, quero 
do público a maior recompensa que posso 
:terminado a tomar seu juízo, qualquer que 

Boa leitura! 

PROF. DR. CLAYTON REIS 

clayton@reisealberge.com 
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